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VETO PARCIAL  AO PROJETO DE LEI Nº 1036, DE 1999

MENSAGEM Nº 82,  DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 9 de março de 2001.

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 1036, de 1999, aprovado por essa no​bre As​sem​bléia, conforme Autógrafo nº 24.936.


De origem parlamentar, o projeto dispõe sobre o ensino religioso, de conformidade com o artigo 33 da Lei federal nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, com a redação dada pela Lei federal nº 9475, de 22 de julho de 1997 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional).


Embora reconheça os louváveis intentos do le​gisla​dor paulista, movido pelo sério empenho de contribuir para a forma​ção inte​gral dos educandos da escola pública, especialmente no plano ético e moral, não posso, todavia, concordar com a iniciativa, em sua intei​reza, fazendo incidir o veto sobre os artigos 3º, 4º e 6º do projeto.


Na verdade, os artigos 3º e 4º ora impugnados, ao imporem ao Estado o encargo de habilitar e admitir professores de en​sino religioso, bem como determinarem a audiência do Conselho de En​sino Religioso do Estado de São Paulo – CONER e outras entidades, po​dem im​portar em ônus financeiro ao erário, além de se contraporem ao disposto no artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição do Estado.


Observe-se, ademais, que a separação entre o Es​tado e a Igreja, que sofre abrandamentos, como no caso do § 1º do artigo 210 da Carta Magna, impõe ao Estado o dever de assegurar nos horários normais do ensino fundamental o ensino religioso de qualquer crença nas escolas pú​blicas, desde que seja solicitado pelo aluno, que tem o direito de obter o en​sino religioso e o direito de escolher uma ou outra religião, de acordo com suas convicções pessoais, em homenagem ao princípio cons​titucional que consagra a liberdade religiosa. Por esse motivo os sistemas de ensino estão impedidos de regulamentar os procedimentos para a defi​nição dos conteúdos do ensino religioso, eis que tal atuação poderá incor​rer em restrições a cre​dos religiosos, vulnerando-se, em conseqüência, o princípio que assegura a todos a liberdade de culto, expressamente consa​grado no artigo 5º, VII, da Constituição Federal, sendo certo que o Estado deve ter atuação isenta em matéria religiosa, não se envolvendo em con​teúdo do ensino da religião.


Cumpre acentuar que a Secretaria da Educação, tendo em vista a competência atribuída aos sistemas do ensino, esclarece textualmente que, em face da diversidade reli​giosa de credos existentes e da importância que a matéria representa para a escola em seu processo de organização e cumprimento da Proposta Pedagó​gica, delegou a cada esta​belecimento de ensino, assistido pela Di​retoria de Ensino, o compromisso de explicitar em sua proposta curricular os conteú​dos de opção dos alunos.


Por fim, o dispositivo financeiro (artigo 6º), não se revelando hábil para atender ao novo encargo, eis que ausente a corres​pondente fonte de custeio, deixa de atender ao estabelecido no artigo 25 da Constituição Paulista, cujo substrato encontra-se nas normas de regência da matéria orçamentária, inscritas na Carta Federal.


Justificado, assim, o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 1036, de 1999, restituo a matéria ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.


Geraldo Alckmin

                                                         GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Vanderlei Macris, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.
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